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Art. 9o Todas as peças do inquérito policial serão, 
num só processado, reduzidas a escrito ou datilografa-
das e, neste caso, rubricadas pela autoridade.

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 
10 (dez) dias, se o indiciado tiver sido preso em fl agran-
te, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, 
nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão, ou no prazo de 30 (trina) dias, quando 
estiver solto, mediante fi ança ou sem ela.

§ 1o A autoridade fará minucioso relatório do que 
tiver sido apurado e enviará autos ao juiz competente.

§ 2o No relatório poderá a autoridade indicar teste-
munhas que não tiverem sido inquiridas, mencionando 
o lugar onde possam ser encontradas.

§ 3o Quando o fato for de difícil elucidação, e o 
indiciado estiver solto, a autoridade poderá requerer 
ao juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligên-
cias, que serão realizadas no prazo marcado pelo juiz.

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os 
objetos que interessarem à prova, acompanharão os 
autos do inquérito.

Art. 12. O inquérito policial acompanhará a de-
núncia ou queixa, sempre que servir de base a uma 
ou outra.

Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade policial:
I – fornecer às autoridades judiciárias as infor-

mações necessárias à instrução e julgamento dos 
processos;

II – realizar as diligências requisitadas pelo juiz 
ou pelo Ministério Público;

III – cumprir os mandados de prisão expedidos 
pelas autoridades judiciárias;

IV – representar acerca da prisão preventiva.
Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e 

o indiciado poderão requerer qualquer diligência, que 
será realizada, ou não, a juízo da autoridade.

Art. 15. Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nome-
ado curador pela autoridade policial.

Art. 16. O Ministério Público não poderá requerer 
a devolução do inquérito à autoridade policial, senão 
para novas diligências, imprescindíveis ao oferecimen-
to da denúncia.

Art. 17. A autoridade policial não poderá mandar 
arquivar autos de inquérito.

Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do 
inquérito pela autoridade judiciária, por falta de base 
para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder 
a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia.

Art. 19. Nos crimes em que não couber ação pú-
blica, os autos do inquérito serão remetidos ao juízo 
competente, onde aguardarão a iniciativa do ofendido 
ou de seu representante legal, ou serão entregues ao 
requerente, se o pedir, mediante traslado.

Art. 20. A autoridade assegurará no inquérito o 
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse da sociedade.

Parágrafo único. Nos atestados de antecedentes 
que Ihe forem solicitados, a autoridade policial não 
poderá mencionar quaisquer anotações referentes a 
instauração de inquérito contra os requerentes, salvo 
no caso de existir condenação anterior.

Art. 21. A incomunicabilidade do indiciado de-
penderá sempre de despacho nos autos e somente 
será permitida quando o interesse da sociedade ou a 
conveniência da investigação o exigir.

Parágrafo único. A incomunicabilidade, que não 
excederá de 3 (três) dias, será decretada por despacho 
fundamentado do juiz, a requerimento da autoridade 
policial, ou do órgão do Ministério Público, respeita-
do, em qualquer hipótese, o disposto no art. 89, III, do 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei no 
4.215, de 27 de abril de 1963).

Art. 22. No Distrito Federal e nas comarcas em que 
houver mais de uma circunscrição policial, a autoridade 
com exercício em uma delas poderá, nos inquéritos a que 
esteja procedendo, ordenar diligências em circunscrição 
de outra, independentemente de precatórias ou requisi-
ções, e bem assim providenciará, até que compareça a 
autoridade competente, sobre qualquer fato que ocorra 
em sua presença, noutra circunscrição.

Art. 23. Ao fazer a remessa dos autos do inquérito ao 
juiz competente, a autoridade policial ofi ciará ao Instituto 
de Identifi cação e Estatística, ou repartição congênere, 
mencionando o juízo a que tiverem sido distribuídos, e os 
dados relativos à infração penal e à pessoa do indiciado.

Art. 28. Se o órgão do Ministério Público, ao invés 
de apresentar a denúncia, requerer o arquivamento do 
inquérito policial ou de quaisquer peças de informa-
ção, o juiz, no caso de considerar improcedentes as 
razões invocadas, fará remessa do inquérito ou peças 
de informação ao procurador-geral, e este oferecerá a 
denúncia, designará outro órgão do Ministério Público 
para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamen-
to, ao qual só então estará o juiz obrigado a atender.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 177, DE 2013
(COMPLEMENTAR)

Dispõe sobre a concessão da aposentado-
ria especial ao segurado do regime geral de 
previdência social que exerça as atividades 
de transportes, de qualquer natureza, em 
motocicletas.


